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PLANO ANUAL DE ATIVIDADES DE AUDITORIA INTERNA

1. INTRODUÇÃO

A unidade de Auditoria interna da Fundação Universidade Federal do Piauí - FUFPI desenvolveu o Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna – PAINT para o exercício de 2012, com base no sistema contábil e de Controles Internos da entidade e seu grau de confiabilidade,as alterações realizadas em relação ao exercício anterior (gestão operacional) os riscos de auditoria e a identificação das áreas importantes da entidade, seja pelo volume de transações, quer pela complexidade de suas atividades.
Norteou-se pelo efetivo atual, um Auditor Chefe e um contador, com previsão de vinda, confirmada pelo Magnífico Reitor, de mais um servidor com formação em economia e um bolsista ou terceirizado, para atendimento a demanda interna (FUFPI) e externas (TCU e CGU) e outros entes públicos.

O PAINT poderá ser alterado em função de fatores externos e internos, não contemplado no presente cronograma de trabalho, sempre levando em consideração a relevância dos exames previstos na IN nº 01, de 06 de abril de 2001, da Secretaria Federal de Controle – SFC do Ministério da Fazenda quando define que “a relevância significa a importância relativa ou papel desempenhado por uma determinada questão, situação ou unidade existentes em um dado contexto”
2. DA AUDITORIA INTERNA 
2.1. QUADRO FUNCIONAL
2.1.1. JEFERSON SOUZA DE ARAUJO CHAVES
Cargo/Função: Professor, Auditor Interno – Chefe; 
Formação acadêmica: 
- Bacharel em Ciências Contábeis;
- Especialista em Contabilidade.
2.1.2. ENOQUE DE OLIVEIRA ALMEIDA
Cargo/Função: Contador; 
Formação Acadêmica: 
- Bacharel em Ciências Contábeis

2.2. DOS RECURSOS MATERIAS E TECNOLÓGICOS
	Descrição do bem
	Quantidade

	Micro computador
	3

	Impressora
	1

	Scanner
	1


2.3. PREVISÃO PARA 2012
1 (Um) Economista, um bolsista ou terceirizado.
2.4. DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA

A Unidade de Auditoria Interna da Universidade Federal do Piauí é vinculada, administrativamente, ao Conselho de Administração desta Instituição de Ensino Superior e está sujeita à orientação normativa e supervisão técnica do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal – Secretaria Federal de Controle, vinculada à Controladoria Geral da União, prestando apoio aos órgãos e às unidades que o integram, visando proporcionar qualidade dos trabalhos e efetividade 
nos resultados de auditoria, quanto à economicidade, à eficiência e à 
eficácia da gestão, notadamente quanto aos controles internos da instituição. 

2.5. LEGISLAÇÃO APLICADA AO PAINT
A legislação aplicada está de acordo com a determinação do § 1º, do art. 15, do Decreto nº. 3.591, de 06.09.2000, alterado pelo art. 1º, do Decreto nº. 4.304, de 16 de julho de 2002, que deu nova redação ao § 2º, do mencionado art. 15, bem como em obediência à Instrução Normativa nº. 01, de 06/04/2001, da Secretaria Federal de Controle – SFC, do Ministério da Fazenda, e de conformidade com o disposto na Instrução Normativa nº. 02, de 24 de dezembro de 2002, Instrução Normativa nº. 07, de 29/12/06, Instrução Normativa nº. 01, de 03/01/2007 e Instrução Normativa nº. 09, de 14/11/07, da Controladoria Geral da União. 

2.6. MATRIZ DE RISCO
Alto Risco: Inobservância da legislação que caracterize irregularidade (Fator de risco – 3)

Médio Risco: Constatação de falhas, omissões ou impropriedades de natureza formal, que não se caracterizem irregularidades (Fator de risco – 2)

Baixo Risco: Apuração de falhas ou omissões irrelevantes (Fator de risco – 1)
	Processo Licitatório / Modalidade de Licitação 
	Materialidade / Fator de Risco
	Relevância

	Concorrência / Pregão / Tomada de Preços
	(3)
	x

	Dispensa/Inexigibilidade
	(2)
	x

	Convite
	(1)
	x

	Contratos Administrativos
	Materialidade / Fator de Risco
	x

	Serviços (execução continuada)
	(3)
	x

	Fundação de ensino (derivadas de convênios e outros)
	(2)
	x

	Serviços (exercício financeiro)
	(2)
	x

	Fornecimento (de materiais)
	(2)
	x

	
	
	



Representativo da materialidade

Alto Risco: De 1 milhão a 100 milhões – (3)
Médio Risco: De 8 mil a 1 milhão – (2)

Baixo Risco : Menos que 8 mil – (1)

Avaliação de Risco
· Gestão Orçamentária

· Processos de pagamentos – Inobservância a normas vigentes para evitar conflitos com a legislação;
· Gestão de Recursos Humanos

· Insalubridade/Periculosidade – Verificar a existência de laudo pericial evitando pagamento indevido.
· Gestão de Suprimentos de bens e serviços
· Processos licitatórios – Impropriedade na elaboração e formalização de editais;
· Convênios e despesas – Inobservância aos termos de convênio e as normas vigentes;
· Gestão Patrimonial

· Bens imóveis – irregularidades de documentação e uso;

· Transportes – Ineficácia quando ao gerenciamento e controle de uso de veículos.
2.7. PERÍODO DE EXECUÇÃO PREVISTO
De 02 de Janeiro a 31 de dezembro de 2012.
2.8. RESULTADOS ESPERADOS
Os resultados dos trabalhos executados serão avaliados levando em consideração as políticas e os procedimentos estabelecidos, pela entidade para atingir os objetivos que se propõe, com vistas a alcançar as metas de economia, eficiência e eficácia, por meio de provas seletivas, testes e amostragem.
Mostrar o papel da auditoria interna no âmbito da instituição, com orientação e conscientização dos servidores sobre o zelo e as responsabilidades da coisa pública e o papel dos órgãos de controle. 
3. DESENVOLVIMENTO

3.1. OBJETIVOS

Os principais objetivos pretendidos com a execução do PAINT/2012 são os seguintes:

3.1.1. Verificar se os planos, metas, objetivos, programas e políticas previstas pela entidade foram cumpridas.

3.1.2. Examinar a aplicação da legislação vigente e diretrizes traçadas pela Administração Superior desta I.E.S.; 

3.1.3. Analisar os procedimentos, rotinas e avaliação dos controles internos, com sugestão para melhorar e implantar outros sistemas de controles internos visando à segurança da aplicação dos recursos públicos;

3.1.4. Propor, se necessário, a criação e o aperfeiçoamento dos controles internos;

3.1.5. Subsidiar aos Conselhos Superiores, ao Magnífico Reitor e à Administração Superior, fornecendo-lhes informações que visem a auxiliá-los nas suas tomadas de decisões; 

3.1.6. Prestar apoio aos órgãos e às unidades de controle interno do Poder Executivo Federal - SFC/Controladoria Geral da União;

3.1.7. Acompanhar a implementação das recomendações dos órgãos/unidades do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal – Secretaria Federal de Controle – Controladoria Geral da União - CGU e do Tribunal de Contas da União – TCU; Os resultados dos últimos trabalhos de Auditoria realizados e as diligências pendentes de atendimento;
3.1.8. Orientar subsidiariamente os dirigentes da entidade quanto aos princípios e às normas de controle, inclusive sob a forma de prestação de contas dos convênios celebrados com outras instituições públicas e privadas;

3.1.9. Examinar e emitir parecer prévio sobre a prestação de contas anual da entidade e tomada de contas especiais, para apreciação da administração superior e terceiros;
3.1.10. Avaliar a aderência da despesa pública aos princípios de eficiência, eficácia, economicidade, legalidade e outros; 

3.1.11 . Participação no Fórum Nacional dos Auditores Internos das Instituições Federais de Ensino Vinculadas ao Ministério da Educação – FONAI e aquisição de ou desenvolvimento de metodologia e softwares ligados à auditoria.

3.1.12 . Capacitação:

· Curso de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil;

· Fortalecimento da Unidade de Auditoria Interna – FUFPI.

As atividades de treinamento/capacitação ficarão condicionadas a disponibilidade orçamentária e aprovação da Reitoria para realização de despesas desta auditoria.
PROGRAMAÇÃO DE FÉRIAS 2012
	Servidor
	Início
	Término
	Quantidade de dias

	Jeferson Souza de Araujo Chaves
	01/02/2012
	28/02/2012
	28

	Enoque de Oliveira Almeida
	01/01/2012
	31/01/2012
	31
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	Entidade: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ
	
	
	
	Exercício: 2012

	CRONOGRAMA DE TRABALHO

	
	I
	II
	III
	IV
	V
	VI
	VII
	VIII
	IX

	
	Área
	Descrição Sumária
das ações
	Origem da Demanda
	Objetivos
	Avaliação
de risco
	Local
	Período de Execução
	Escopo
	Conhecimento exigido

	
	
	
	
	
	
	
	Dias
	H/h
	Início
	Fim
	
	

	01
	Controles da Gestão
	Exame de composição de Processos de Prestação de Contas do exercício de 2011
	AUDI
	4
	Inobservância à legislação vigente na elaboração da prestação de contas
	PRAD / DC / PROPLAN
	10
	1/120
	03/01
16/01
	09/01
20/01
	Acompanhar o Processo de Prestação de Contas de 2010 (SIAFI e análise balancete CONRAZÃO)
	DNTCU 100/09 Port. CGU nº. 2270/09.

	02
	
	Elaboração do RAINT
	CGU
	8
	Não atendimento a prazos
	AUDI
	5
	1/40
	23/01
	27/01
	Estruturação do Relatório com base na IN CGU nº 07/2006 e IN CGU nº 01/2007.
	DNTCU 100/09 Port. CGU 2270/09.

	03
	
	Acompanhamento das solicitações do TCU
	TCU
	6
	Não atendimento aos acórdãos e diligências do TCU
	Gabinete do Reitor, Pró-Reitorias e AUDI
	20
	2/240
	02/01

	31/12

	Avaliação do comprimento das determinações do TCU
	Legislação e Normas Vigentes.

	04
	Controle de Gestão 
	Assessoria “in loco” ou através de pareceres à Administração Superior e às Pró-Reitoria
	Reitoria / Unidades Gestoras
	3
	Não alcance dos objetivos propostos
	Reitoria, Pró-Reitorias e Centros de Ensino da FUFPI
	44
	1/352
	02/01
	31/12
	Gestores da UFPI encarregados na utilização de recursos (*) periódicos
	Normas Vigentes e Funcionamento da FUFPI.

	05
	
	Elaboração do PAINT 2012
	CGU
	10
	Não atendimento dos prazos
	AUDI
	10
	1/80
	15/10
	26/10
	PAINT – 2013
	IN CGU nº 07/06 e IN CGU 
nº 01/07.

	06
	Gestão Operacional
	Acompanhamento da execução dos projetos de reestruturação da UFPI
	PREUNI / REUNI / CGU
	3
	Não cumprimento do cronograma
	PREUNI / AUDI
	10
	2/160
	01/11
	16/11
	Verificação dos processos de licitação e acompanhamento do cronograma de obras. 10% dos processos.
	SIMEC, Lei nº 8666/93 e alterações, SIAFI e Controle Administrativo.

	07
	
	Indicativos / indicadores contábeis – 2011
	TCU / CGU / AUDI
	2
	Inconsistência nas Informações
	DC / DAF 
e AUDI
	8
	1/48
	01/03
	12/03
	AUDI e PROPLAN
	Decisão TCU nº 408/2002 – Plenário.

	08
	Gestão Orçamentária
	Análise da Execução orçamentária e financeira
	AUDI / CGU
	2
	8.2
	PRAD / DC / DAF e AUDI
	10
	2/160
	19/11
	30/11
	25% dos processos de pagamento pelo fornecimento de bens e serviços
	Consulta SIAFI, Lei nº 4.320/64 e alterações, e Lei nº 8666/93.

	09
	Gestão Financeiro
	Cartão Coorporativo
	AUDI / CGU
	2
	Inobservância as Normas Vigentes
	AUDI / DAF / DC / Unidades
	5
	1/120
	02/07
	06/07
	Analisar a aplicação e prestação de contas dos recursos 30% dos recursos financeiros a serem despendidos no ano. 
	SIAFI, lei 4.320/64 e alterações.
Dec. nº 6370/07,
Port. 44 MP/2006.
Dec. Lei 200/67
Dec. 5355/2005.

	10
	Gestão de Suprimentos de Bens e Serviços
	Processos Licitatórios, verificar a legalidade e formalidade do certame e suas propriedades existentes.
	TCU / CGU / AUDI
	3
	8.3
	PRAD / CPL e AUDI
	20
	2/320
	09/07
03/12
	13/07
07/12
	20% dos processos do exercício
	Lei nº 8.666/93
Lei nº 8.897/95
Dec nº 3.555/00
Dec. nº 10.520/02
Lei nº 11.079/04
Dec. nº 5.450/05
LC nº 123/2006

	11
	
	Verificar a legalidade, execução e prestação de contas de convênios de despesas.
	CGU / AUDI
	3
	8.2
	PROPLAN e AUDI
	10
	2/120
	10/09
	21/09
	20% dos convênios de despesas vigentes no exercício.
	IN STN nº 01/97

Dec. nº 6.170/07

Port. Interministerial nº 127/08
SIAFI

	12
	Gestão Patrimonial
	Verificação do registro de frota de veículos, controle quilometragem,combustíveis,peças e guarda dos veículos.
	Transpor-
Tes.
	3
	8.2
	PRAD / Coordena-

ção de Serviços Gerais
	10
	2/120
	02/05
	11/05
	Examinar os controles existentes, registro e documentação dos veículos,instala-çao para guarda.
	Lei.866/93, IN/SLTI/MP nº 3/2008, Dec. nº 6.403/2008

	13
	Gestão de Suprimentos de Bens e Serviços
	Verificar a legalidade, execução e prestação de contas de convênios de despesas.
	CGU / AUDI
	3
	          8.2
	PRAD / PROPLAN
	10
	2/120
	01/08
	14/08
	20% dos convênios de despesas vigentes no exercício.
	IN STN nº 01/97, consulta SIAFI, Dec. 6.170/2007 e Portaria Interministerial nº 127/2008.

	14
	Gestão de Recursos Humanos
	Verificar a existência de Laudo Pericial evitando pagamento indevido.
	TCU e CGU
	3
	Ausência de Laudo Pericial
	PRAD / DRH / AUDI
	6
	1/48
	18/05
	25/05
	20% dos servidores que recebem adicionais.
	SIAPE, Lei 8112/90 e Legislação Federal Correlata.

	TOTAL
	1788
	2048
	
	


Legenda:

PRAD: Pró-Reitoria de Administração

PROPLAN: Pró-Reitoria de Planejamento

DC: Divisão de Contabilidade

DAF: Diretoria Administrativa e Financeira

AUDI: Setor de Auditoria Interna

CPL: Comissão Permanente de Licitação

PREUNI: Prefeitura Universitária

	LEGENDA OBJETIVOS

	
	

	1 - Verificar o cumprimento das metas do Plano Plurianual e assessoramento aos gestores da entidade no acompanhamento da execução dos programas de governo, sob supervisão dessa Entidade.

	2- Verificar a execução do orçamento da Entidade.

	3 - Avaliar o desempenho da gestão da entidade, com relação aos aspectos da Eficácia/Eficiência/Economicidade

	4 - Examinar a Prestação de Contas Anual e TCE

	6 - Acompanhar a implementação das Recomendações dos agentes de controle interno, externo e demais órgãos do sistema de controle

	7 - Testar a consistência dos atos de aposentadoria, pensão e admissão de pessoal.


 8 – Avaliação de Risco


8.1 – Baixo Risco


8.2 – Médio Risco


8.3 – Alto Risco
 9 – Capacitação
10 – Elaboração do PAINT e RAINT

AÇÕES DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL E CAPACITAÇÃO PREVISTAS PARA O FORTALECIMENTO DA AUDITORIA INTERNA/UFPI - 2011
	AÇÃO
	Origem da demanda
	Justificativa
	Cronograma
	Local de realização
	Nº horas dos recursos humanos

	Participação no FONAI/MEC
	MEC / AUDI
	Integração e treinamento dos auditores internos de todas as instituições federais vinculadas ao MEC
	Abril e Novembro
	Rio de Janeiro e outro a definir
	1 servidor – 40h
1 servidor – 40h

	Curso de Execução Orçamentária, financeira e contábil.
	AUDI
	Estudar as inovações introduzidas nos procedimentos da execução das despesas a partir do exercício de 2010.
	Março
	Fortaleza – CE
	1 servidor – 40h

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Fortalecimento da Unidade de Auditoria Interna
	CGU / AUDI
	Reestruturação da Auditoria com entrada de novos servidores; Minuta do Regimento Interno; Manual de Auditoria.
	Junho a agosto
	AUDI
	1 servidor - 120h


4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A Unidade de Auditoria Interna espera receber, até 31 de dezembro do corrente ano, um servidor com formação em economia e um(a) bolsista ou um terceirizado, para juntamente com o Auditor Interno Chefe poder cumprir o previsto no PAINT/2012.

O Chefe da Auditoria Interna está concluindo um Manual de Auditoria  regulamentando o fluxo operacional dessa unidade, contemplando os programas e procedimentos a serem desenvolvidos em suas atividades por auditor interno.

Espera, no exercício de 2012, poder realizar os trabalhos de campo em sua plenitude, atender toda demanda do Controle Interno-(CGU) e Controle Externo-(TCU), contribuindo para um trabalho de mitigação das falhas ou erros encontrados, na busca e melhoria da qualidade, obtenção e aplicação dos recursos públicos, e dos serviços da área de ensino, pesquisa e extensão.

Teresina - PI, 28 de outubro de 2011
_______________________________

JEFERSON SOUZA DE ARAUJO CHAVES
Auditor Interno – Chefe
Contador CRC-PI nº. 2.696-0
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